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Processos Editais (DOE) Entrâncias Concurso Critérios Cargos

59 51(23.07.18) 1ª Remoção Mer PJ de Inhangapi
71 61(10.08.18) 1ª Remoção Mer PJ Rurópolis

Belém (PA), 27 de novembro de 2018.
RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES
Procurador de Justiça
Corregedor-Geral do Ministério Público, em exercício.

Protocolo: 386809
     

 EXTRATO DA PORTARIA 
Nº 49/2018-PJ BAIÃO/PA

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de 
Justiça de Baião/PA, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, notadamente aquelas previstas nos artigos 127 e 
129, inciso III, da Constituição Federal, além das disposições 
contidas no art. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347, de 24.07.1985, 
e no art. 26, inciso I, da Lei n.º 8.625, de 12.02.1993, dentre 
outras relacionadas à defesa dos direitos metaindividuais por 
parte deste Órgão Ministerial, e de acordo com o disposto 
no art. 2.º, § 7.º, da Resolução n.º 23, de 17.09.2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução 
n.º 010/2011-CPJ MPPA, torna pública a instauração do 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 022/2018-MP/PJB, que 
se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de Baião, 
situada na Avenida Getúlio Vargas, 139 - Centro, CEP 68.465-
000 - Baião Pará, fone (91)3795-1175.
PortariaNº 49/2018-MP/PJB
Investigados: Ex-prefeito do Município de Baião o senhor 
NILTON LOPES DE FARIAS e o servidor Municipal o senhor 
ALDAQUE LOPES NOGUEIRA.
Assunto: A apuração de elementos para identifi cação dos 
investigados e do objeto da representação.
Paula Suely de Araújo Alves Camacho - Promotora de Justiça 
Titular de Baião-PA.
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PORTARIA Nº. 012/2018-MP/4ªPJSIP
Extrato da Portaria de Instauração do Procedimento 
Preparatório nº 001/2018-MP/4ªPJSIP
A 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA DE SANTA IZABEL DO PARÁ 
torna público a instauração do Procedimento Preparatório que 
se encontra a disposição na Rua Valentim José Ferreira, n. 
1325, bairro Nova Brasília, Santa Izabel do Pará.
Procedimento Preparatório nº. 001/2018-MP/4ªPJSIP
Data da Conversão: 13.11.2018.
Instaurante: 4º cargo da Promotoria de Justiça de Santa 
Izabel do Pará
Objeto: visa apurar o aumento da tarifa de água no Município 
de Santa Izabel do Pará.
VYLLYA COSTA BARRA SERENI – 4ª Promotora de Justiça Titular

Protocolo: 386381

RESUMO DA PORTARIA 
Nº 063/2018-MP/2ªPJ/MA/PC/HU

O 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO 
CULTURA, HABITAÇÃO E URBANISMO DE BELÉM, Dr. NILTON 
GURJÃO DAS CHAGAS, torna pública a conversão da Notícia 
de Fato nº 000666-125/2018 em Procedimento Preparatório, 
que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de do 
Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Habitação e Urbanismo 
de Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, nº36, bairro da Cidade 
Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Procedimento Preparatório nº 000656-125/2018-MP/2ªPJ/MA/PC/HU
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, 
da Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º e §2º da Lei 
Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Investigado: “POINT DO PERALTA”
Objeto de Investigação: Prática do crime ambiental de 
Poluição Sonora e ocupação irregular de calçada, provocado, 
supostamente, pelas atividades do bar denominado “Point do 
Peralta”, localizado na Passagem Nossa Senhora das Graças, 
nº 552, parte de baixo do imóvel, no Bairro da Terra Firme, 
nesta cidade.
Belém, 23 de novembro de 2018.
NILTON GURJÃO DAS CHAGAS
2º Promotor de Justiça de Meio Ambiente, Patrimônio Cultural,
Habitação e Urbanismo de Belém.
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PORTARIA N.º 115/2018-MP/3ªPJDIAT/BELÉM-PA
A Dra. Elaine Carvalho Castelo Branco, Promotora de Justiça 
Titular da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa das Pessoas com 
Defi ciência e dos Idosos, e de Acidentes de Trabalho de Belém, 
usando de suas atribuições, e
CONSIDERANDOS (constam na versão original)
RESOLVE:
Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
objetivando apurar situação de vulnerabilidade social 
vivenciada pela pessoa idosa Sr. OTAIR DA SILVA, de 67 
anos, garantindo seu abrigamento, nomeando para servir 
como Secretário, o servidor MAYRLAN CARNEIRO AGUIAR, 
que deverá fi el e zelosamente cumprir as suas funções, 
determinando, desde já, as seguintes diligências:
Autue-se esta Portaria, juntamente com toda a documentação 
pertinente;
Encaminhe-se cópia desta Portaria à Procuradoria-Geral de 
Justiça, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao Centro 
de Apoio Operacional da Cidadania;
Afi xe-se esta Portaria no local de costume, providenciando-se 
a remessa de cópia para publicação (artigo 4º, inciso VI, da 
Resolução n.º 23/2007-CNMP);
Ofi cie-se à SEASTER e ao Hospital João de Barros Barreto, 
encaminhando cópia da Portaria e dos documentos de fl s. 01 
a 04; 30; 31; 32, 42 e 43, para adoção das medidas cabíveis 
em caráter de Urgência, e manifestação no prazo de 08 dias.
Após, retornem os autos conclusos a esta Presidência, para 
ulteriores deliberações.
Belém-PA, 12 de novembro de 2018
ELAINE CARVALHO CASTELO BRANCO
3ª Promotora de Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência,
Idosos e Acidentes de Trabalho de Belém.

Protocolo: 386455
EXTRATO DA PORTARIA Nº 023/2018-MP/11ªPJ/STM
A 11ª Promotora de Justiça de Santarém, com fundamento no 
art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 e no art. 4º, 
VI da Res. 23-CNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração 
do Inquérito Civil nº 000126-340/2018, que se encontra à 
disposição no 11º Cargo de Promotor de Justiça de Santarém, 
situado na Av. Mendonça Furtado, nº 3991, Bairro: Liberdade, 
CEP. 68.040-148, Fone 3512-0400, Santarém/Pa.
Portaria Nº 023/2018-MP/11ªPJ/STM
Interessados: Ministério Público do Estado do Pará; Prefeitura 
Municipal de Santarém; Governo do Estado do Pará.
Assunto: objetivando adotar medidas cabíveis a fi m de 
garantir às pessoas com sofrimento e transtornos mentais do 
Município de Santarém atendimento especializado através da 
implantação do CAPS III.
LARISSA BRASIL BRANDÃO – 11ª Promotora de Justiça de 
Santarém
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RETIFICAÇÃO DA PORTARIA 
Nº 029/2018 – MP/2ªPJMA

A 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio 
Cultural e Habitação e Urbanismo de Ananindeua, no uso 
de suas atribuições legais, RESOLVE, em caráter saneador, 
RETIFICAR a PORTARIA Nº 029/2018 – MP/2ªPJAMA que 
instaurou o Procedimento Administrativo nº 000240-4402017, 
de modo que:
1) Onde se lê:
“O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através 
da 2ª Promotoria de Justiça de Meio Ambiente, Patrimônio 
Cultural e Habitação e Urbanismo de Ananindeua, com fulcro 
nos artigos 127 da Constituição da República e art.8º, I, da 
Resolução 174/2017-CNMP RESOLVE: Instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para acompanhar 
e fi scalizar, de forma continuada, políticas públicas ou 
instituições, se necessário promovendo ajuizamento de 
ação judicial ou outras medidas cabíveis nos termos da lei, 
determinando para tanto: (...)”
2) Leia-se:
“RESOLVE:
Converter a Notícia de Fato em Inquérito Civil, que será 
autuado sob o nº 000240-440/2017, com o fi m de acompanhar 
e fi scalizar, de forma continuada, políticas públicas ou 
instituições, se necessário promovendo o ajuizamento de ação 

judicial ou outras medidas que couberem nos termos da lei 
(...)”
LIZETE DE LIMA NASCIMENTO
Promotora de Justiça, em exercício na 2ª Promotoria de 
Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Urbanismo 
de Ananindeua.

Protocolo: 386379
ACÓRDÃO N° 016/2018 – CPJ
PROCESSO Nº 055/2018 - CPJ
 (PROTOCOLO N° 50738/2018)

RECORRENTE: PROCURADOR DE JUSTIÇA MARCOS ANTÔNIO 
FERREIRA DAS NEVES
RECORRIDA: COMISSÃO ELEITORAL
RELATOR: PROCURADOR DE JUSTIÇA RICARDO ALBUQUERQUE 
DA SILVA
EMENTA: RECURSO CONTRA A DECISÃO QUE INDEFERIU O 
REGISTRO DA CANDIDATURA DO RECORRENTE AO CARGO 
DE PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
– ART. 10, § 2º, INCISO X DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
(LCE) Nº 057/2006 – DESCUMPRIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIA 
PERSONALÍSSIMA DETERMINADA PELO ART. 232 DA CITADA 
LCE Nº 057/2006 – QUARENTENA – VEDAÇÃO AO OCUPANTE DO 
CARGO DE PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA RECONDUZIDO, 
DE CANDIDATAR-SE A QUALQUER OUTRO CARGO ELETIVO NO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, ANTES DE DECORRIDOS 02 (DOIS) 
ANOS DO ENCERRAMENTO OU AFASTAMENTO DEFINITIVO DO 
SEGUNDO MANDATO DO REFERIDO CARGO – RECORRENTE 
OCUPOU O CARGO DE PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA NO 
PERÍODO DE 10 DE ABRIL DE 2013 A 10 DE ABRIL DE 2015, E 
FOI RECONDUZIDO PARA O PERÍODO DE 10 DE ABRIL DE 2015 
A 10 DE ABRIL DE 2017 – CANDIDATURA AO MESMO CARGO, EM 
26 DE OUTUBRO DE 2018, INCORRE NA VEDAÇÃO PREVISTA NO 
ART. 232 DA LCE Nº 057/2006 – INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA 
DA EXPRESSÃO “QUALQUER OUTRO CARGO ELETIVO” 
INSERIDA NO ART. 232 DA LCE Nº 057/2006 – ABRANGÊNCIA 
DO CARGO ANTERIORMENTE OCUPADO PELO RECORRENTE – 
EVITA O EXERCÍCIO DE INFLUÊNCIA DIRETA OU INDIRETA EM 
QUALQUER PLEITO INTERNO, REALIZADO ANTERIORMENTE 
AOS 02 (DOIS) ANOS DA DATA EM QUE ENCERROU SEU ÚLTIMO 
MANDATO – PRESERVAÇÃO DO DIREITO DAS MINORIAS A SE 
CANDIDATAREM AO CARGO ELETIVO NO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARAENSE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
DECISÃO: ACORDAM OS MEMBROS DO EGRÉGIO COLÉGIO 
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
POR UNANIMIDADE, PELO CONHECIMENTO DO RECURSO, 
E, POR MAIORIA, PELO SEU IMPROVIMENTO, NOS TERMOS 
DO VOTO DO RELATOR. VENCIDO, QUANTO AO MÉRITO, O 
VOTO DA PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIZA MACHADO DA 
SILVA LIMA. REGISTRADA A ABSTENÇÃO DA PROCURADORA 
DE JUSTIÇA ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER. 
REGISTRADO O IMPEDIMENTO DOS PROCURADORES 
DE JUSTIÇA MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR, 
UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL, MARCOS ANTÔNIO FERREIRA 
DAS NEVES, ADÉLIO MENDES DOS SANTOS, CÂNDIDA DE 
JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO E DO PROCURADOR-GERAL 
DE JUSTIÇA, EXMO. DR. GILBERTO VALENTE MARTINS.
Belém (PA), 7 de novembro de 2018.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça para a área técnico-administrativa
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça em substituição
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EXTRATO DA PORTARIA N° 025/2018-11PJMAB

  O 11ª Promotor de Justiça de Marabá, com fundamento no 
art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 e no Art. 
4º, inc. VI da RESOLUÇÃO Nº 23 - CNMP, de 17/09/07, torna 
pública a instauração do Inquérito Civil pela PORTARIA N° 
025/2018-11PJMAB, registrado sob o número único 000715-
940/2018 que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/nº, Esq. c/ 
Rod. Transamazônica – Agrópolis do INCRA, CEP. 68.500-000 
– Marabá – Pará – Fone/Fax: (94) 3312-9900 / 3312-9969.
Portaria n˚ 025/2018-11PJMAB
Investigado: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS.
Assunto: Apurar indícios de atos de improbidade administrativa 
na contratação temporária de pessoal para atuar na prefeitura 
municipal de Bom Jesus do Tocantins                
Marabá/PA, 26.11.2018
Júlio César Sousa Costa – Promotor de Justiça
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